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Obriga os estabelecimentos que
comercializam pneus a receber os

pneus usados dos clientes que não mais

desejam sua posse, e dá outras

providências.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, com fundamento no disposto no art. 58,

caput, da,Lei Orgânica do Distrito Federal, decreta:

Art. lo Os estabelecimentos que comercializam pneus novos ou . usados são

obrigados a:

1 - receber os pneus usados dos clientes que não mais desejam sua posse;

11 .-- disponibilizar, em local de fácil visualização, informação sobre a obrigação a que

se refere o inciso anterior;

111 - armazenar os pneus usados dos clientes com os cuidados necessários,

especialmente ho que diz respeito:
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a) ao meia ambiente; H

g
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b) à saúde;

c) à segurança;

IV -:. comunicar os estabelecimentos fabricantes e importadores de pneus, para fins

de atendimento ao disposto na Resolução-no 416, de 30 de setembro de 2009, do

Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA.

Parágrafo único. As obrigações a

1-: apenas:
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a) aos estabelecimentos localizados no Distrito Federal;

b) na hipótese de o cliente adquirir pneu no estabelecimento, sendo. observada a

proporção de recebimento de um pneu usado para cada pneu adquirido pelo cliente;

11 - aos pneus de qualquer espécie, como, entre outros, de

a) veículos automotores;
\

b) bicicletas.

Art. 2o Sem prejuko de outras sanções previstas na legislação, a infração ao

disposto nesta Lei deve sér sancionada nos termos do art. 72 da Lei federal, no

9.605, de 12 defevereiro de 1998,

Parágrafo único. Os valores arrecadados dom o pagamento de multas devem ser

revertidos para o Fundo Único de Meio Ambiente do Distrito Federal - FUNAM, criado

pela Lei Ro 41, de 13 de setembro de 1989.

Art. 3o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação

Art. 4o Revogam-se as disposições em contrário

JUSTIFICAÇÃO

O presente prometo de lei objetiva efetivar, entre outros, o direito constitucional

da população ao meio ambiente ecologicamente equilibrado (art. 278 da Lei

Orgânica do Distrito Federal -- LODF) e os princípios constitucionais da legalidade. da

moralidade. da razoabilidade, da eficiência e do interesse público (caput do art. 19

da LODF).

Segundo divulgado no site GI, do Grupo Globo, estima-se que o tempo de

decomposição do pneu usado possa chegar a 600 seiscentos anos.t Vários problemas

l Disponível em: http://gl.globo.com/mg/vales-mg/mgintertv-2edicao/vídeos/v/tempo-de-
decomposicao-do-pneu-usado-pode-chegar-a-600-anos/2415567/
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6.
ambientais são associados ao descarte inadequado de pneus, como, por exemplos:

a) o assoreamento de rios e lagos; b)- as enchentes; c) queimadas, com a

consequente geração de gases tóxicos, a produção de cinzas e à contaminação do

lençolfreático.
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Não fosse o bastante, os pneus usados que não recebam descarte adequado

são potencialmente danosos à saúde. Os gases produzidos pela queima de pneus

podem causar câncer, enfraquecer o sistema imunológico e provocar a infertilidade

Além disso, os pneus irregularmente descartados são criadouros e abrigos para

vetores de doenças, como a dengue3, o zika vírus, a febre amarela e a chikungunya.

Nesse contexto,l é imperioso aprovarmos, com a maior brevidade possível, o

presente prometo de lei, que traz normas altamente eficazes no combate ao descarte

impróprio. de pneus usados, contrib.uindo, assim. para a preservação do meio

ambiente e da saúde, e. por que não dizer, .também para o desenvolvimento

económico em nosso estado. Afinal, os pneus usados têm uma variada gama de

possibilidades de reaproveitamento aptas a gerar benefícios. económicos, como,

entre outras: a) o coprocêssamento em fornos de cimento e na usina de xisto

betuminoso; b) a utilização no asfaltamento de vias (asfalto-borracha) e em campos

de futebol com grama sintética; c) a fabricação de artefatos de borracha; d) a

regeneração da borrachas

Diante do exposto, solicito o apoio dos nobres colegas parlamentares para a

aprovação do presente projeto de lei.

Sala das Sessões, em . de de 2019
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ã

DEPUTADOJORGEVIANNA-PODE/DF

2 Disponível em: http://www.inmetro.gov.br/painêlsetorial/palestras/Zilda-Mana-Faria-Venoso-Ciclo
Vida-Pneus.pdf
3 http://www.inmetro.gov.br/painelsetorial/palestras/Zilda-Mana-Faria-Veloso-Ciclo-Vida-Pneus.pdf
4 http://vw.inmetro.gov.br/painelsetorial/palestras/Zilda-Mana-Faria-Venoso-Ciclo-Vida-Pneus.pdf
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LEI NO 9.605. DE 12 DE FEVEREIRO DE 1998.
Dispõe sobre as sanções penais e
administrativas derivadas de condutas e

atividades lesivas ao meio ambiente, e dá
outras providências.

Art. 6o Para imposição e gradação da penalidade, a autoridade competente observará:
1- a gravidade do fato, tendo em vista os motivos da inflação e suas consequências para a saúde pública e

para o meio ambiente;
11 - os antecedentes do inftator quanto ao cumprimento da legislação de interesse ambiental;
111 - a situação económica do inftator, no caso de multa.

Art. 25. Verificada a inflação, serão apreendidos seugprodutos e instrumentos, lavrando-se os respectivos
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$ 1e Os animais serão prioritariamente libertados em seu habitat ou, sendo tal medida inviável ou não
recomendável por questões sanitárias, entregues a jardins zoológicos, fundações ou entidades assemelhadas, para
guarda e cuidados sob a responsabilidade de técnicos habilitados. (Redacão dada oela Lei no 13.052. de 2014

$ 2Q Até que os animais sejam entregues às instituições.mencionadas no $ 1a deste artigo, o órgão autuante
zelará para que eles sejam mantidos ém condições ade(suadas de acondicionamento e transporte que garantam o seu
bem-estar físico. (R9dação dada pela Lei no 13.052. de 2014)

g 3o Tratando-se de produtos perecíveis ou madeiras, serão estes avaliados e doados a instituições científicas,
hospitalares, penais e outras com fins beneficentes.

$ 4o Os produtos e subprodutos da fauna não perecíveis serão destruídos ou doados a instituições científicas,
culturais ou educacionais. (Renumerando do $3o obra q4o oela Lei no 13.052. de 2014

$ 5o Os Instrumentos utilizados na prática da inflação serão vendidos, garantida a sua descaracterização por
meio da reciclagem.
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Art,72. As infrações administrativas são punidas com as seguintes sanções, observado o disposto no art. 6o:
1 - advertência;
11 - multa simples;
111 - multa diária;
IV'- apreensão dos animais, produtos e subprodutos da fauna e flora. instrumentos, petrechos, equipamentos

ou veículos de qualquer natureza utilizados na inflação;
V - destruição ou inutilização do produto;
V] - suspensão de venda e fabricação do produto;
Vll - embargo de obra ou aüvídade;
Vlll - demolição de obra;
IX - suspensão parcial ou total de atividades;
X'-T (VETADO)
Xl- restritiva de direitos.
$ 1o Se o infrator cometer. simultaneamente. duas ou mais inftações, ser-lhe-ão aplicadas, cumulativamente.

as sanções a elas cominadas.
$.2o A advertência será aplicada pela inobservância daqdisposições deita Lei e da legislação em vigor, ou de

preceitos regulamentares, sem prejuízo das demais sanções previstas neste artigo.
$ 3o A multa simples será aplicada sempre que o agente. por negligência ou dolo:
1 - advertido por irregularidades que tenham sido praticadas, deixar de sana-las, no prazo assinalado por órgão

competente do SISNAMA ou pela Capitania dos Portos, do Ministério da Marinha;
11 - opuserembaraço à fiscalização dos órgãos do SISNAMA ou da Capitania dos Portos, do Ministério da

Marinha.

$ 4' A multa simples pode ser convertida em serviços de preservação, melhoria e recuperação da qualidade do
meio ambiente.

$ 5o A multa diária será aplicada sempre que o cometimento da inflação se prolongar no tempo.
$ 6o A apreensão e destruição referidas nos incisos IV e V do a#)tlfobedecerão ao disposto no art. 25 desta

$ 7o As sanções indicadas nos incisos VI a IX do a3plaserão aplicadas quando o produto, a obra. a aüvidade
ou o estabelecimento não estiverem obedecendo às prescrições legais ou regulamentares.

$ 8o As sanções.restritivas de direito são:
1 - suspensão de registro, licença ou autorização;
11 - cancelamento de registro, licença ou autorização;
111 - perdaou restrição de incentivós e benefícios fiscais;
IV - perda ou suspensão da participação em linhas de financiamento em estabelecimentos oficiais de crédito;
V'- proibição de contratar com a Administração Pública, pelo período de até três anos.

Lei.

Legislativo
Selar

Folha
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Texto atualizado apenas para consulta.
LEI NO 41, DE 13 DE SETEMBRO DE 1989

Dispõe sobre a Política Ambiental do Distrito Federal e dá
outras providências.

O GOVERNADOR DO DISTRnO FEDERAL

Faço saber que o Senado Federal decreta e eu sapciono a seguinte Lei:
rlTULOI

DA poiincA AMBiEbHAL DODiSTRirO FEDERAL
CAPITULOU

DAS DISPOSIÇOES PRELIMINARES
Art. lo Esta Lel . dispõe sobre a ::política ambiental''do Distrito Federal, sua elaboração, :implementação e

acompanhamento, instituindo princípios, fixando objetivos e normas básicas para proteção do meio ambiente e melhoria da
qualidade de vidada população.:

Art. 2o Para elaboração, implementação e acompanhamento crítico da política ambiental do Distrito Federal, serão
observados os seguintes princípios fundamentais:

1 -: multidisciplinar no trato das questões ambientais;
11 -- participação comunitária;
111 -- compatibilização com as políticas ambientais nacional e regional;
IV :- unidade na política e na sua gestão, sem prejuízo da descentralização de ações;
V - compatibilização entre as políticas setoríais e demais ações de governo;
VI,; continuidade, .no tempo e bo espaço, das ações básicas de gestão ambiental sustentável; (:Encho cum a

vedação da Lei Ro 5.939. de 28/7/2017.)l
Vll'T informação e divulgação obrigatória e permanente de dados e condições ambientais.

CAPITULOll
DOSOB]ETIVOSEDASDIRETRIZES

Art. 3o A política ambiental do Distrito Federal tem por objetivos possibilitar:
1 - o estímulo cultural à adição de hábitos, costumes, . posturas e práticas sociais e económicas não prejudiciais ao

meio ambiente;
11 - a adequação das atividades socioecanâmicas rurais e urbanas às imposições do equilíbrio ambiental e dos

ecossistemas naturais onde se inserem;
111 -- a preservação e a conservação dos recursos naturais renováveis, seu' manejo equilibrado e a utilização

económica, racional e criteriosa dos não renováveis, promovendo-se o bem-estar da população; {=Dldso cum a / daçáb da ley
nc5:939.de28/7/2017)s

IV -- o comprometimento técnico'e funcional de produtos alimentícios, medicinais, de bens materiais e insumos em
geral, bem como espaços edificados éom as preocupações ecológico-ambientais e de saúde;

V.: a utilização adequada do espaço territorial e dos recursos hídricos destinados para fins urbanos e rurais,
mediante uma criteriosa definição de uso e ocupado, normas de projetos, implantação, construção e técnicas ecológicas de
manejo, consewação e preservação, bem como de tratamento e disposição final de resíduos e efluentes de qualquer natureza;

VI -- a garantia de crescentes niVêis de saúde ambiental das coletividades humanas e dos indivíduos.-incilusive
através do provimento de infta-estrutura sanitária e de condições de salubridade das edificações, vias e logradouros públicos;

Vll ü a substituição gradativa, seletiva e priorizada de:: processos e outros insumos agrícolas e/ou indusUais
potencialmente perigosos por outros baseados em tecnologia e modelos de gestão e manejo mais compatíveis com a saúde
ambiental;

Vlll'-' os recursos renováveis devem ser extraídos de maneira tal que as taxas de colheita não excedam as taxas de
regeneração e as emissões de resíduos,não excedam a capacidade assimilativa renovável do meio ambiente local, e os recursos
não renováveis devem ser esgotados a uma taxa igual à taxa de criação de.substitutos renováveis. (:17lobo aaex7káo Wla Zef /7a
5.939.de28/7/2017.)

Art. 4o O Distrito Federal, observados os princípios e objeüvos constantes desta Lei, estabelecerá as díretrizei da
política ambiental através dos seguintes mecanismos;

1 = controle, fiscalização, vigilância e proteção ambiental;
11 ulo ao desenvolvimento científico e tecnológico voltado para a preservação ambiental;
111 -- educação ambiental.
/Bri#m/b zZrlüo, Os mecanismos referidos no caK)cadente.artigo deverão ser aplicados às seguintes áreas:
1 :- desenvolvimento urbano e política habitacional;
11 - desenvolvimento industrial;
111 ricultura, pecuária e silvicultura;
IV --saúde pública;
V -- saneamento básico e domiciliar;
V] - energia e transporte rodoviário e de massa;
Vll -- mineração.

Art. 5o A política ambiental do DistHto Federal deverá ser consubstanciada na forma de um plano global,
integrando programas e respectivos projetos e ativídadeé.

l Ver também Leis nos 1.065, de 1996; 1.435, de 1997; 3.277, de 2003; 3.296, de 2004,. e 3.984, de

- le aügxxça&.\ Vl-- continuidade, no tempo e no espaço. das.açõesbásicas de gestãoambiental;
' 'lexia ot\gXtçaA.\ 111-- a preservação e conservação doê recursos naturais renováveis, seu manejo
equilibrado e a utilização económica. racional e aiteriosa dos não renováveis;

Setor Protocolo Legislativo
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CAPÍTULOlll
DAAÇÂODODISTRITOFEDERAL

Art. 6o Ao Disbito Federal, no exercício de suas competências constitucionais e legais relacionadas com o meio
ambiente. incumbe mobilizar e coordenar suas ações e recursos humanos, financeiros, materiais, técnicos e científicos, bem
como a participação da população na consecução dos objetivos estabelecidos nesta Lei. devendo:

1 - planejar e desenvolver ações de promoção, proteção, conservação, presewação, recuperação, restauração.
reparação, vigilância e melhoria da qualidade ambiental;

1] - definir e controlar a ocupação e uso dos espaços terHtoriais de acordo com suas limitações e condicionantes
ecológicos e ambientais;

111 -- elaborar e implementar o plano distrital de proteção ao meio ambiente;
IV - exercer o controle da poluição ambiental;
V -- definir áreas prioritárias de ação govemamental relativa ao meio ambiente, visando a preservação e melhoria

da qualidade ambiental e do equilíbrio ecológico;
VI - identificar. criar e administrar unidades de consewação e outras áreas protegidas para a proteção de

mananciais. ecossistemas naturais, flora e fauna. recursos genéticos e outros bens e interesses ecológicos, estabelecendo
normas a serem observadas nestas áreas;

Vll ;.- estabelecer diretrizes especí6cas para a proteção de mananciais hídricos, através de planos de uso e
ocupado de áreas de drenagem de bacias e sub-bacias hidrográficas;

Vlll - estabelecer normas e padrões de qualidade ambiental e para aferição e monitoramento dos níveis de
poluição e contaminação do solo, atmosférica, hídrica e acústica, dente outros;

IX - estabelecer normas relativas ao uso e manejo de recursos ambientais;
X - fixar normas de automonitoramento, padrões de emissão e condições de lançamento para resíduos e efluentes

de qualquer natureza;
XI - conceder licenças, autorizações e fixar limitações administrativas relativas ao meio ambiente;
Xll - implantar o sistema de informações sobre o meio ambiente;
Xlll -- promover a educação ambiental;
XIV = incentivar o desenvolvimento, a produção e instalação de equipamentos e a criação, absorção e difusão de

tecnologias compatíveis com a melhoria da qualidade ambiental;
XV - implantar e operar sistema de monitoramento ambiental;
XVI - garantir a participação comunitária no planejamento, execução e vigilância de atividades. que visem a

proteção, recuperação ou melhoria da qualidade ambiental;
XVll -- regulamentar e controlar a utilização de produtos químicos em atividades agrossilvopastoris, indusMais e de

prestação de serviços;
XVlll -- avaliar níveis de saúde ambiental, promovendo pesquisas, investigação, estudos e outras medidas

necessanas;
XD( - incentivar. colaborar e participar de planos e ações de interesse ambiental em nível federal, estadual e

municipal;

\

ambiental.
XX - executar outras medidas consideradas essenciais à conquista e manutenção de melhores níveis de qualidade

iiiuL011
DO MEIOAMBIElfTE

CAPITULOU
DAPROTEÇÂODOMEIOAMBIENTE

Art. 7o O meio ambiente é património comum da coletividade, bem de uso comum do povo, e sua proteção é
dever do Estado e de todas as pessoas e entidades qüe, para tanto, no uso da propriedade, no manejo dos meios de produção
e no exercício de atividades, deverão respeitar as limitações administrativas e demais determinações estabelecidas pelo Poder
Públicos com vistas a assegurar um ambiente sadio e ecologicamente equilibrada, para as presentes e futuras gerações.

Art. 8o O Disüito Federal promoverá a educação ambiental da comunidade, através dos meios formal e não fbmtal,
a fim de capacitá-la a participar ativamente na defesa do meio ambiente.

Art. 9o O Distrito Federal. através da Secretaria do Meio Ambiente. Ciência e Tecnologia. adotará todas as medidas
legais e administrativas necessárias à proteção do meio ambiente e à prevenção da degradação ambiental, de qualquer origem
e natureza

$ 1o Para os efeitos do disposto neste artigo, a Secretaria do Meio Ambiente, Ciência e Tecnologia:
1 -: proporá e executará, direta ou indiretamente. a política ambiental do Distrito Federal;
11 - coordenará ações e executará planos, programas, projetos e aüvidades de proteção ambiental;
111 - estabelecerá as diretrizes de proteção ambiental para as atividades que interfiram ou possam 'interferir na

qualidade do meio ambiente;
IV - identificará. implantará e administrará unidades de conservação e outras áreas protegidas, visando à proteçao

de mananciais, ecossistemas naturais, flora e fauna.. recursos genéticos e outros bens e Interesses ecológicos, estabelecendo as
normas a serem observadas nestas áreas;

V - estabelecerá diretrizes específicas para a proteção dos mananciais e participará da elaboração de planos de
ocupação de áreas de drenagem de bacias ou sub-bacias hidrográficas;

VI -- assessorará as Administrações Regionais na elaboração e revisão do planejamento local, quanto a aspectos
ambientais, controle da poluição, expansão urbana e propostas para a criação de novas unidades de conservação e de outras
áreas protegidas;

Vll --'parbcipará do macrozoneamento do Distrito Federal e de outras ativtdades de uso e ocupação do solo;
Vlll - aprovará e fiscalizará a implantação de distritos, setores e instalações para fins industriais e parcelamentos

de qualquer natureza. bem como quaisquer atividades que utilizem recursos ambientais ren.ováveis e não-renováveis;

Setor Protocolo l.egislativct
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IX -- autorizará, de acordo com a legislação vigente, desmatamentos ou quaisquer outras alterações da cobertura
vegetal nativa, primitiva ou regenerada e florestas homogêneas;

X -- participará da promoção de medidas adequadas à preservação do património arquitetõnico, urbanístico,
paisagístico, histórico, cultural, arqueológico e espeleológica;

XI - exercerá a vigilância ambiental e o poder de policia;
Xll - estabelecerá normas e padrões de qualidade ambiental, inclusive fixando padrões de emissão e condições de

lançamento e disposição para resíduos, refeitos e efluentes de qualquer natureza;
Xlll --. estabelecerá normas relativamente a reciclagem e -reutilização de materiais, resíduos, subprodutos e

embalagens em geral resultantes diretamente de atividades de carátet indusmal, comercial e de prestação de serviços;
XIV -: promoverá, em conjunto com os demais responsáveis, o controle da utilização de produtos químicos em

ativídades agrossilvopastoris, Industriais e de prestação de serviços;
XV -- implantará e operará sistema de monitoramento ambiental;
XVI -- autora.zará, sem prejuízo de outras licenças cabiüeis, a exploração de recursos minerais;
XVll - exigirá, avaliará e decidirá, ouvida a comunidade em audiências públicas, sobre estudos .de impacto

ambiental;
XWll - implantará sistemas de -documentação e informática; bem como os serviços de estatística, cartografia básica

e temática e de edítoração técnica relativos ao meio ambiente;
XIX - promoverá a prevenção e o controle de incêndios florestais e queimadas agrkolas.
$ 2o As atribuições previstas neste artigo não excluem outras necessárias à proteção ambiental e serão exercidas

sem prejuízo das de outros órgãos ou entidades competentes.
Art. IO. Os planos, públicos ou privados, de uso de recursos naturais do Distrito Federal, bem como os de uso;

ocupação e parcelamento do solo, devem respeitar as necessidades do equilíbrio ecológico e as diretrizes e normas de proteção
ambiental.

/b/iáymáo z#lüu. No caso de utilização de recursos naturais, tais como cascalheiras, areias, pedreiras, calcário, a
Secretaria do Meio Ambiente. Ciência e Tecnologia exigirá o depósito prévio da caução com o objetivo de garantir a
recuperação das áreas exploradas, conforme regulamentação a ser expedida.

Art. 11. Na análise de projetos de uso, ocupado e parcelamento do solo, a Secretaria do Meio Ambiente. Ciência e
Tecnologia. no âmbito de sua competência, deverá manifestar-se, dentre outros,. necessariamente sobre os seguintes aspectos;

1 - usos propostos, densidade da ocupado, desenho do assentamento e acessibilidade;
11 -- reserva de áreas verdes e proteção de interesses arquitetânicos, urbanísticos, paisagísticos, espeleológicos,

históricos, culturais e ecológicos;

111 - utilização de áreas com. declividade igual ou superior a 30%, bem como de terrenos alagadiços ou sujeitos a
inundações;

IV - saneamento de 'áreas aterradas com material nocivo à saúde;
V - ocupado de áreas onde o nível de poluição local impeça condições sanitárias mínimas;
VI -- proteção do solo, da fauna. da cobertura vegetal e das águas superficiais, subterrâneas, fluentes, emergentes

e reservadas;
Vll -- sistema de abastecimento de água;
Vlll . eta, tratamento e disposição final de esgotos e resíduos sólidos;
IX - viabilidade geotécnica.
Art. 12. Os projetos de parcelamento do solo deverão estar aprovados pela Secretaria do Meio Ambiente, Ciência e

Tecnologia, para efeito de'instalação e ligação de serviços de utilidade pública. bem como para registro em Cartório de Registro
de Imóveis.

/briáyaáo zhüo. O registro em Cartório de Registro de Imóveis só poderá ser realizado após o julgamento pela
Conselho de Política Ambiental dos recursos interpostos contra decisões da Secretaria do Meio .Ambiente. Ciência e Tecnologia.
os quais deverão ser definitivamente julgados no prazo máximo de noventa dias a partir da data de sua interposição.

CAPITULOll
DOCONTROLEDAPOLUIÇAO

Art. 13. E vedado o langmento no meio ambiente de qualquer forma de matéria, energia. substância ou mistura
de substância, em qualquer estado físico, prejudiciais ao ar atmosférico, ao solo, ao subsolo, às águas, à fauna e à flora'ou que
possam toma-lo:

l -impróprio, nocivo ou incómodo ou ofensivo à saúde;
11 = inconveniente,'inoportuno ou incómodo ao bem-estar público;
111 - danoso aos materiais, prejudicial ao uso, gozo e .segurança da propriedade, bem como ao funcionamento

normal das atividades da coletividade.
#i3riáynaáo zZrzim. O i)cinto de lançamento em .cursos hídricos de qualquer efluente originário de aüvidade utilizadora

de recursos ambientais será obrigatoriamente situado a tnontante da captação de água do mesmo corpo d'água utilizado pelo
agente do lançamento.

Art. 14. Ficam sob o controle da Secretaria do Meio Ambiente, Ciência e Tecnologia, as atividades industriais,
comerciais, de prestação de serviços e outras fontes de qualquer natureza que produzam ou possa produzir alteração adversa
às características do meio ambiente.

Pn/iáym@ zirlüo. Serão objeto de regulamentação especial as atividades de uso, manipulação, transporte, guarda e
disposição final de material radíativo e irradiado, observada a legislação federal.
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Art. 15. É obrigatória a realização de estudo prévio de impacto ambiental para construção, instalação, reforma.
recuperação, ampliação e operação de empreendimentos ou atividades potencialmente causadores de significativa degradação
ao meio ambiente. (H/üyo com a /edaçiib da Zafno ].m, & laH#:ZPSZJ 4

$ 1o São considerados empreendimentos ou atividades potencialmente causadores de significativa degradação ao
meio ambiente, além dos previstos na legislação:

1 -- criação ou üansformação de núcleos rurais, colónias agrícolas, projetos de assentamentos dirigidos, combinados
agrourbanos, núcleos hortícolas suburbanos e projetos integrados de colónias;

11 - projetos de parcelamento do solo;
111 -: outros projetos de ocupação ou transformação de uso do solo, a critério da Secretaria de Meio Ambiente,

Ciência e Tecnologia.
$ 2o Quando da aprovação de projeto de parcelamento do solo, o respectivo licenciamento constará do ato

administrativo de aprovação, com as limitações administrativas, caso existam.
$ 3o O estudo prévio de impacto ambiental será realizado por equipe multidisciplinar habilitada. não dependente

dlreta nem indiretamente do proponente do prometo, que será responsável técnica pelos resultados apresentados.
$ 4o Todos os membros da equipe multidisciplinar a que se refere o parágrafo anterior devem ser cadastrados na

Secretaria de Meio Ambiente. Ciência e Tecnologia.
g 5o No estudo de impacto ambiental, a área de influência do prometo incluirá as.limites da bacia hidrográfica que

abriga o empreendimento e das que estejam sujeitas à ação impactante.
$ 6o A Secretaria do Meio Ambiente, Ciência e Tecnologia dará publicidade ao estudo de impacto ambiental,

deixando-o à disposição do público por. no mínimo, pinta dias antes da audiência pública.
g 7Õ A Budiêricia pública, obrigatória para todos os estudos de impacto ambiental, será convocada com

antecedência mínima de quinze dias, por edital publicado no Diário Oficial do Disüito Federal e em pelo menos dois órgãos de
imprensa de circulação regional.

g 8o A Secretaria de Meio Ambiente, Ciência e Tecnologia fará publicar no Diário Oficial do Disbito Federal a data
de recebimento do estudo de impacto ambiental, o período e o local em que este ficará à disposição do público, bem como o
prazo para a manifestação conclusiva da mencionada secretaria sobre o empreendimento ou a atividade.

$ 9o Poderá ser exigido estudo de impacto ambiental e respectivo relatório de empreendimentos ou atividades já
Instaladas, a qualquer tempo; na hipótese de realização de auditoria ambiental.

$ 10. Os projetos com significativo potencial poluidor, após a realização do estudo de impacto ambiental e da
audiência pública, serão submetidos à apreciação do Conselho de Meio Ambiente do Distrito Federal.

Art. 16. A construção, instalação, ampliação e funcionamento de estabelecimentos e atividades utilizadoras de
recursos ambientais, considerados efetiva ou potencialmente poluidores, bem como os empreendimentos capazes. sob qualquer
forma. de causar degradação ambiental, dependerão de prévio licenciamento da Secretaria do Meio Ambiente, Ciência e
Tecnologia. sém prejuízo de outras licenças legalmente exigíveis.

$ 1o Os pedidos de licenciamenh, sua renovação e respectiva concessão, serão publicados no DváFú7 Oibza/ cdo
[)lb&zb/Bdi:a4 bem como em periódico de grande circulação, cabendo as despesas ao requerente do licenciamento.

$ 2o A decisão quanto ao pedido de licenciamento ou sua renovação ocorrerá a partir do 30o (trigésimo) dia da
publicação, no OráF70 üiaa/ do Db#7M /Bdem4 mencionada no parágrafo anterior.

$ 3o A implantação de instalações necessárias a acumulação, captação e condução de água para utilização na
Irrigação para produção agrícola ou na dessedentação de animais é considerada de interesse social, conforme previsto no art.
3a. DÇ q da Lei federal no 12.651, de 25 de maio de 2012. (Parãym/b ages:do /z/a Zef/7o5.9Bg dn .a8f;2CZaUZ?

Art. 17. Os estabelecimentos e todos os responsáveis pelas atividades previstas no artigo anterior são obrigados a
implantar sistema de tratamento de efluentes e a promover todas as demais medidas necessárias para prevenir ou corHgir os
inconvenientes e danos decorrentes da poluição.

Art. 18. No exercício do controle a que se referem os ans. 14 e 16, a Secretaria do Meio Ambiente, Ciência e
Tecnologia. sem prejuízo de outras medidas, expedirá as seguintes licenças ambientais:

1 - Ucença Prévia -: LP. na fase preliminar de planejamento do empreendimenb, contendo requisitos básicos a
serem atendidos nas etapas de localização, instalação e operação;

ll - licença de Instalação -l U, autorizando o início da implanüçao, de acordo com as especificações constantes do
projeto aprovado;

lll - licença de Operação - LO, autorizando, após as verificações necessárias, o início da atividade licenciada e o
ftinclonamento de seus equipamentos de controle da poluição, de acordo com o previsto nas Licenças Prévia e de Instalação.

g lo A Licença Prévia não será concedida quando a atividade for desconforme com os planos federais e do Distrito
Federal de uso e ocupação do solo, ou quando em virtude de suas repercussões ambientais seja incompatível com os usos e
características ambientais do local proposto ou suas adjacências.

g 2o O prazo de validade da Ucença Prévia (LP) deverá ser, no mínimo, o estabelecido pelo cronograma de
elaboração dos planos, programas e projetos relativas ao empreendimento ou atividade, não podendo ser superior a cinco
smas.(Parágrafo eom a vedação da Leino 3.908. de 20/10/2006.)\

.g

H

Ã

4 le o or\qinaX\ Art. 15. Para a instalação de obra ou atividade potencialmente poluidora que
possa causar significativa degradação ambiental, deverá ser realizado estudo prévio de impacto
ambiental, a ser efetuado por equipe multidisciplinar, independente do requerente do licenciamento e
:lo órgão público licenciados. sendo obrigatória a informação adequada e a posterior audiência pública
convocada com prazo mínimo de quinze dias de antecedência, através de edital, pelos órgãos públicos
e privados de comunicação.
?atâqxaXo Üdxco. A equipe multidisciplinar bem como cada um de seus membros deverão ser
cadastrados na Secretaria do Meio Ambiente, Ciência e Tecnologia.
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$ 3a O prazo de validade da Licença de Instalação (U) deverá ser, no mínimo, o estabelecido pelo monograma de
instalação do empreendimento ou atividade, não podendo ser superior a seis anos. rPa/áyna/b cum a /edaçáb da zaí /7o 3.P08
de20/1Q/2006.)s

g 4o O prazo de validade da Licença de Operação (LO) deverá considerar os planos de controle ambiental e será de,
no mínimo, quatro anos e, no máximo, dez anos. (7b/;ágmáo com a /edaç;$b cia zef /7o3.9a4 de zoH7g/2a7a.) 7

i Sa Wy:tWmh. (Parágmfb aaesddo pela Leino 3.908. de20/10/20Q6.)
$ 6o A Licença Prévia (LP) e a Licença de Instalação (U) poderão ter os prazos de validade prorrogados, desde que

a soma total não ultrapasse os prazos máximos estabelecidos nos $$ 2o e 3o, respectivamente. (n?/iãym/i) aaesado Wla ZeV #a
3.9Q8, & 28/10/2®6.)

$ 7o Na renovação da Ucença de Operação (LO) de uma atividade ou empreendimento, o órgão ambiental
competente poderá, mediante decisão motivada, aumentar ou diminuir o seu prazo de validade, após avaliação do desempenho
ambiental da atividade ou empreendimento no período de vigência anterior, respeitados os limites estabelecidos nos $$ 4o e 5a
CParágrafo aaescido pela La Ra 3.908, de 20/10/2QQ6.)

$ 8o A renovação de Licença de Operação (LO) de uma atividade ou empreendimento deverá ser requerida com
antecedência mínima de cento e vinte dias da expiração de seu prazo de validade, fixado 'na respectiva liceng. ficando este
automaticamente prorrogado até a manifestação definitiva do órgão ambiental competente: (n?/áyna/b aaesckáo Wla Zef /7o
3.908.de20/10/2006.)

$ 9o A manifestação definitiva do órgão ambiental competente de que trata o $ 8o será tomada, sob pena de
responsabilidade, no prazo máximo de cento e oitenta dias, contados da data em que tenha sido protocolizado o requerimento
de renovação da Licença de Operação(LO). (n?/áynaõ aae do peü Zd/zo3.m8 de 2@T@2a)á.)

$ 10. No interesse da política ambiental, a Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Recursos Hídricos do Distrito
Federal, durante a vigência de quaisquer das licenças de que trata este artigo, poderá determifiar a realização de auditoria
técnica rio empreendimento. rP8/iáym/b aaesciüo/leda zef /7o 3.9a8 de 20/2êp200ói.)

$ 11. Verificada qualquer irregularidade que implique a suspensão ou não renovação das licenças de que trata esta
Lei, o empreendimento não poderá receber quaisquer recursos ou incentivos de programas creditícios do Poder Público.
(Parágrafo aaesddo pela tni Ro 3.908, de 20/10/2006.)

Ark 19. As atividades referidas nos ans. 14 e 16. existentes à data da publicação desta Lei e ainda não licenciadas,
deverão ser registradas na Secretaria do Meio Ambiente, Ciência e Tecnologia no prazo de trezentos e sessenta dias para fins
de obtenção da Uceng de Operação.

CAPÍTUtOiti
DO SANEAMENTO BÁSICO E DOMICILIAR

Seçãol
Disposições Gerais

Art. 20. A promoção de medidas de saneamento básico e domiciliar residencial, comercial e industrial, essenciais à
proteção do meio ambiente, constitui obrigação estatal, da COletividade e dó indivíduo que. para tanto, no uso da propriedade.
no manejo dos meios de produção e no exercício de aüvidade, ficam adstritos a cumprir determinações legais, regulamentares
e a recomendações, vedações e interdições ditadas pelas autoridades ambientais, sanitárias e outras competentes.

Art. 21. Os serviços de saneamento básico, tais como os de abastecimento de água, drenagem pluvial, cometa.

tratamento e disposição final de esgotos e de lixo, operados por órgãos e entidades de qualquer natureza, estão sujeitos ao
controle da Secretaria do Meio Ambiente, Ciência e Tecnologia. sem prejuízo ~daquele exercido por outros órgãos competentes,
devendo obsewar o disposto nesta Lei. seu regulamento e normas técnicas.

n3/iáymán zZrlüo. A construção, reconstrução, refomtà, ampliação e operação de sistemas de saneamento básico
dependem de prévia aprovação dos respectivos projetos pela Secretaria do Meio Ambiente, Ciência e Tecnologia.

Seçãoll
Da Agua e Seus Usos

Art. 22. Os órgãos e entidades responsáveis pela operado dos sistemas de abastecimento público de água
deverão adotar as.normas e o padrão de potabllidade da água estabelecidos pelo Ministério da Saúde e complementados pelo
Distrito Federal.

Art. 23. Os órgãos e entidades a que se refere o artigo anterior estão obrigados a adotar as medidas técnicas
corretivas destinados a sanar as falhas que impliquem inobservância das normas e do padrão de potabilidade da água.

Art. 24. A Secretaria do Meio Ambiente, Ciência e Tecnologia manterá público o registro pemlanente de
informações sobre a qualidade da água dos sistemas de abastecimento.

Art. 25. E obrigação do proprietário do imóvel a execução de adequadas instalações domiciliares de abastecimento,
armazenamento, distribuição e esgotamento de água, cabendo ao usuário do iMÓvel a necessária conservação.

Seçãolll
DosEsgotos Sanitários

Art. 26. Os esgotos sanitários deverão ser coletados, tratados e receber destinação adequada, de forma a se evitar
contaminação de qualquer natureza.

s'leão ot\qlnaX\ $.2oA Licença de Instalação deverá serrequerida noprazo de até um ano a contar
da data da exposição da Licença Prévia. sob a pena de caducidade desta.
6 Texto original: .f 3o ,4 ZÊe/7ça (de Openaggb ciet.ezá ser ne/zouad a/7t/a»nev7Ze. asse/l/ada a
legislação vigente à época da renovação.
r le s ax\gxxxah.\ $4o No interesse da política ambiental, aSecretaria doMeioAmbiente,Ciênciae
tecnologia, durante a vigência de quaisquer das licenças de que traí este artigo, poderá determinar
a realização de auditoria técnica no empreendimento.
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Art. 27. Nas zonas urbanas serão instalados, pelo Poder Público, diretamente ou em regime de concessão,
estações de tratamento, elevatórias, rede coletora e emissários de esgotos sanitários.

Art. 28. E obrigatória a existência de instalações sanitárias adequadas nas edificações e a sua ligação à rede
pública coletora.

$ 1o Quando não existir rede coletora de esgotos, as medidas adequadas ficam sujeitas à aprovação da Secretaria
do Meio Ambiente. Ciência e Tecnologia, sem prejuízo das de outros órgãos, que fiscalizará a sua execução e manutenção,
sendo vedado o langmento de esgotos /n nmlt#a a céu aberto ou na rede de águas pluviais.

g 2o É proibida a instalação.de rede de esgotos sem a correspondente estação de tratamento.
Seção W

Da Colete, Transporte e Disposição Final do Lixo
Art. 29. A colega, transporte, tratamento e disposição final do lixo processar-se-ão em condições que não tragam

malefícios ou inconvenientes à saúde. ao bem-estar público ou ao meio ambiente.
$ 1a Fica expressamente proibido:
1 - deposição de lixo em locais inaproprlados, em áreas urbanas ou rurais;
11 - a incineração e a disposição final de lixo a céu aberto;
111 - a utilização de lixo Zn /7a/z/a para alimentação de animais e adubação orgânica;
IV - o langmento de lixo em água de supeMcie, sistemas de drenagem de águas pluviais, poços, cacimbas e áreas

erodidas.
$ 2o E obrigatória a incineração do lixo hospitalar, bem como sua adequada colete e transporte, sempre obedecidas

as normas técnicas pertinentes.
g 3o A Secretaria do Meio Ambiente, Ciência e Tecnologia poderá estabelecer zonas urbanas onde a seleção do lixo

deverá ser necessariamente efetuada em nível domtciliar.
SecãoV

Das Condições Ambientais das Edificações
Art. 30. As edificações deverão obedecer aos nquisitos sanitários de higiene e segurança, indispensáveis à

proteção da saúde e ao bem-estar do trabalhador e das pessoas em geral, a serem estabelecidos no Regulamento desta Lei, e
em nomias técnicas elaboradas pela Secretaria do Meio Ambiente, Ciência e Tecnologia.

Art. 31. A Secretaria do Meio Ambiente, Ciência e Tecnologia, conjuntamente com a Secretaria de Viação e Obras,
fixará normas para aprovação de projetos de edificações públicas e privadas objetivando economia de energia elétrica para
climaüzação,,iluminação intema e aquecimento d'água.

Art. 32. Sem prejuízo de outras licenças exigidas em lei, estão sujeitos à aprovação da Secretaria do Meio
Ambiente, Ciência e Tecnologia os projetos de construção, reconstrução, reforma e ampliação de edificações destinadas a=

1 - manipulação, industrialização, armazenagem e comercialização de produtos químicos e farmacêuticos;
11 - atividades que produzam resíduos de qualquer natureza, que possam contaminar pessoas ou poluir o meio

ambiente;
111 - indúsHa de qualquer natureza;
IV -- espetáculos ou diversões públicas cjuando produzam ruídos.
Art 33. Os proprietários e possuidores de edificações ficam obrigados a executar as obras determinadas pelas

autoridades ambientais e sanitárias, Usando ao cumprimento das normas vigentes.
Art. 34. Os necrotérios, locais de velório, cemitérios e crematórios obedecerão às normas ambientais e sanitárias

aprovadas pela Secretaria do Meio Ambiente, Ciência e Tecnologia. no que se refere à localização, construção, insolação e
funcionamento.

llTULOlll
DASAllVIDADES DEAP010'íÉCNIC0 E CiEliITÍHCO

Art. 35. O Distrito Federal desenvolverá, direta ou indiretamente. pesquisas científicas fundamentais e aplicadas
objetivando o estudo e a solução de problemas ambientais, bem como a pesquisa e o desenvolvimento de produtos, processos,
modelos e sistemas de significativo interesse ecológico.

Ra/áym/i) thüo. O Distrito Federal implantará instrumentos institucionais, económico-financeiros, creditícios, fiscais,
de apoio técnico-científico e material, dentre outros, como forma de estímulo a terceiros, pessoas físicas ou jurídicas, de direito
público ou privado, sem fins lucrativos, tendo em vista as finalidades previstas no cap(ddesse artigo.

Art. 36. Em. face ao disposto , no artigo anterior. constituirão prioridades a pesquisa, o desenvolvimento e a
disseminação sistemática de produto, processos, modelos, técnicas e sistemas que apresentem maior segurança ambiental e
menor impacto adverso sobre a qualidade de vida e os ecossistemas, utilizados para:

1 - defesa civil e do consumidor;
11 - projeto, implantação, transferência, fixação ou melhoria de assentamentos populacionais de interesse social;
111 - saneamento básico e domiciliar e de recuperação da saúde, especialmente dos estratos sociais carentes;
IV - cultivo agrícola. especialmente em áreas que drenem em direção a corpos d'água destinados ao abastecimento

de populações urbanas;
V - economia de energia elétrica e de combustíveis em geral;
VI - monitoramento e controle de poluição;
\nl - desassoreamento de corpos d'água, prevenção e controle de erosão e recuperação de sítios erodidos;
Vlll - biotecnologia. tratamento e reciclagem.de efluentes e resíduos de qualquer natureza;
D( - manejo de ecossistemas naturais.
Art. 37. A Secretaria do Meio Ambiente, Ciência e Tecnologia deverá coletar, processar. analisar e,

obrigatoriamente, divulgar dados e informações referentes ao meio ambiente.
$ 1o O sigilo industrial, quando invocado, deverá ser adequadamente comprovado por quem o suscitar.
g 2o Na comunicação de fato potencialmente danoso, a.Secretaria do Meio Ambiente. Ciência e Tecnologia

transmitirá imediatamente a informação ao público, responsabilizando-se obrigatoriamente o agente público pela omissão,
retardamento, falsidade ou imprecisão no cumprimento desse dever.
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Art. 38. Os órgãos, instituições e entidades públicas ou privadas, bem como as pessoas físicas e jurídicas ficam
obrigados a remeter sistematicamente à Secretaria do.Meio Ambiente. Ciência e Tecnologia, nos termos em que foram
solicitados, os dados e as informações necessárias às ações de vigilância ambiental.

$ 1o E a todos assegurada, independentemente do pagamento de taxas, a obtenção de.informações existentes na
Secretaria do Meio Ambiente. Ciência e Tecnologia, para defesa de direitos e esclarecimentos de situação de interesse pessoal e
coletivo

$ 2o Independentemente de solicitação, todo' e qualquer fato relevante do ponto de vista ecológico e ambiental
deverá ser necessariamente comunicado à Secretaria do Meio Ambiente. Ciência e Tecnologia.

Art. 39. Os órgãos e entidades integrantes da administração direta e indireta do Distrito Federal deverão colaborar
com a Secretaria do Meio Ambiente. Ciência e Tecnologia. quando da solicitação de recursos humanos, técnicos, materiais e
logísticosC

#briáynaáo zir7üp. O Instituto de Saúde do Distrito Federal prestará assistência técnico-laboratorial à Secretaria do
Meio Ambiente, Ciência e Tecnologia. dentre outros, no campo de ecotoxicologia e ecologia humana e acompanhamento dos
padrões de potabilídade da água consumida pela população;

Art. 40. O Distrito federal desenvolverá planos e programas de capacitação de recursos humanos em diversos
níveis, visando a aumentar a eficiência eeficácia das atividades próprias da Secretaria do Meio Ambiente, Ciência e Tecnologia.

na/iiym/b zinüú Para efeito do disposto neste artigo.' o Distrito Federal dará ênfase à capacitação, aperfeiçoamento
e reciclagem de recursos humanos para a atuação nas áreas de ecologia e meio ambiente.

ixiuL01V
DO CONSELHO DE POIJnCA AMBIENTAL DO DISTRITO FEDERAL

hn.. ql. (Alugo revogado pela }.eito 734. de 21/7/1994.)t
Art. 42. Incluir-se-ão entreas competências do Conselho de Política Ambiental do Distrito Federal:
l T aprovar a política ambiental do Distrito Federal e acompanhar sua execução, promovendo reorientações quando

entender necessárias;
11 - definir áreas prioritárias de ação governamental relativa ao meio ambiente, visando a preservação e melhoria

da qualidade ambiental e do equilíbrio ecológico no Distrito Federal;
111 -- definir a ocupação e uso dos espaços territoriais de acordo com suas limitações e condicionantes ecológicas e

ambientais;

IV -l decidir. como última instância administrativa em grau de ret:urm, inclusive sobre multas e outras penalidades
impostas pela Secretaria do Meio Ambiente. Ciência e Tecnologia;

V L- homologar as programações orçamentárias do Fundo Único de Meio Ambiente do Disüito Federal.
/i2riáyna/b zZnvm, As decisões do Conselho de Política Ambiental do Distrito Federal serão tomadas mediante voto

aberto edeclarado em sessão pública.
777ZZ0 r

leiÉtla xe oqaün\ Art. 41. E criado o Conselho de Política Ambiental do Distrito F:ederal, órgão
colegiada de deliberação coletiva de 2o grau, vinculado ao Gabinete Civil do Governador do Distrito
Federal, cuja Composição, organização, competênciaTe funcionamento serão estabelecidos em
regulamento pelo Poder Executivo, obedecidas os critérios mínimos estabelecidos nesta Lei.
$lo São membros do Conselho da Política Ambiental do Distrito Federal-- CPA:
1- o Chefe do Gabinete Civil do Governador do Distrito Federal:

11- o Secretário do MeioAmbiente, Ciência e Tecnologia.
il!- o Procurador-Geral do Distrito Federal,
IV- o Secretário de Viação e Obras;
/-- o Secretário de Saúde;
/l- o Secretário deAgricultura e Produção;
/ll- o Secretário de Indústria, Comércio e Turismo;
/lll-- o Secretário de Educação;
IX-- o Secretário de Cultura;
X-- Q Secretário de Serviços Públicos.
$2o Sãomembros designadospelo Governadordo DistritoFederal: /
1- 1(um) representante da :Sociedade Brasileira de Direito do Meio Ambiente .- Seção DF
SOBRADIMA;
ll- l(um) representante da Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência- Seção DF-- SBPC;
lll-- l(um) representante da Associação Brasileira de Entidades do Meio Ambiente -- Seção DF--
ABEMA;
IV- l(um) representante das Comissões de Defesa do MeioAmbiente-T COMDEMAS;
/- l (um) representante das entidades ambientalistas nãoqovernamentais, constituídas há mais de
l (um)ano;
/l-- l(um) representante da Universidade de Brasília-- UnB;
/ll- l(um) representante do Instituto Brasileiro do MeioAmbiente e Recursos Naturais Renováveis&

Setor
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DAS INFRA ÇQES E RESPECTIVAS SANÇOESS
CAPITULOU

DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES

Art. 43. Considera-se inflação ambiental toda ação ou omissão que importe inobservância dos preceitos desta Lei.
seu regulamento, decretos, normas técnicas e outras que se destinem à promoção, proteção e recuperação da qualidade e
saúde ambiental.

Art. 44. A autoridade ambiental que tiver ciência ou noticia de ocorrência de inflação 'ambiental é obrigada a
promover a sua apuraçao imediata, mediante processo administrativo próprio, sob pena de se tornar co-responsável.

Art. 45. Sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis, as inftações às normas indicadas no art. 44 serão
punidas, isolada ou cumulativamente. com as seguintes penalidades:

1 - advertência por escrito;

111- apreensão de produto;
IV - inutilização de produto;
V-suspensão de venda de produto;
VI - suspensão de fabricação de produto;
Vll - embargo de obra;
Vlll - interdição, parcial ou total, de estabelecimento ou de aüvidade;
IX - cassação do alvará de licenciamento de estabelecimento;
X - perda ou restrição de incentivos e benefícios fiscais concedidos pelo Govemo do Distrito Federal;
XI - perda ou suspensão da parUcipação em linhas de financiamento em estabelecimentos oficiais de crédito do

Distrito Federal.

/y/iíym/b [#lüo. A advertência poderá ser aplicada com fixação do prazo para que seja regularizada a situação, sob
pena de punição mais grave.

Art. 46. O infrator, pessoa física ou jurídica de direito público ou privado, é msponsável, independentemente de
culpa, pelo dano que causar ou puder causar ao meio ambiente e a terceiros afetados por sua atividade.

g lo Considera-se causa a ação ou omissão sem a qual a inflação não teria ocorrido.
$ 2o O resultado da infração é imputável a quem Ihe deu causa de forma direta ou indireta e a quem para ele

multa;U

concorreu.

\

Art. 47: As pessoas físicas ou jurídicas que operem atividades consideradas de alta periculosidade para o meio
ambiente, a critério da Seaetaria do Meio Ambiente. Ciência e Tecnologia, serão obrigadas a efetuar o seguro compatível com
o risco efetivo ou potencial.

Art. 48. As Inftações classificam-se em:
l - leves, aquelas em que o inftator seja beneficiado por circunstâncias atenuantes;
11 - graves, aquelas em que for verificada uma circunstância agravante;
111 - muito graves, aquelas em que forem verificadas duas circunstâncias agravantes;
IV - gravíssimas, aquelas em que seja verificada a existência de. Bês ou mais circunstâncias agravantes ou a

reincidência prevista no $ 1o do art. 53 desta Lei.
Art. 49. A pena de multa consiste no pagamento do valor correspondente:
1 - nas inftações leves, de l (uma) a 100 (cem) Unidades Padrão do Distrito Federal;
11 - nas inflações graves, de IOI (cento e uma) a 250 (duzentos e cinqüenta) Unidades Padrão do Distrito Federal;
111 - nas inhações muito graves, de 251 (duzentas e cinqüenta e uma) a 500 (quinhentas) Unidades Padrão do

Distrito Federal;
IV - nas inftações grau'ssimas, de 501 (quinhentas e uma) a 1.000 (mil) Unidades Padrão do Disüito Federal.
$ 1o Atendido o disposto neste artigo, na fixação do valor da multa a autoridade levará em conta a capacidade

económica do inhator.
g 2o A multa poderá ser reduzida em até 90% do seu valor se o inftator se comprometer, mediante acordo escrito,

a tomar as medidas efetivas necessárias a evitar a continuidade dos fatos que Ihe deram origem. cansando-se a redução, com o
consequente pagamento integral da mesma, se essas medidas ou seu cronograma não forem cumpridos.

Art. 50. Para a imposição da pena e da graduação da pena de multa. a auto(idade ambiental observará:
1 - as circunstâncias atenuantes e agravantes;
11 - a gravidade do fato, tendo em vista as suas conseqtlências para a saúde ambiental e o meio ambiente;
111 - os antecedentes do infrator quanto às normas ambientais.
Art. 51. São circunstâncias atenuantes:
1 - menor grau de compreensão e escolaridade do inftator;
11 - arrependimento eficaz do inftator. manifestado pela espontânea reparação do dano, ou limitação significativa

da degradação ambiental causada;
111 - comunicação prévia pelo inftator de perigo iminente de degradação ambiental às autoridades competentes;
IV - colaboração com os agentes encarregados da vigilância e do console ambiental;
V - ser o infrator primário e a falta cometida de natureza leve.
Art. 52. Sêo circunstâncias agravantes:
1 - ser o inftator reincidente QU cometer a inflação por forma continuada;
11 - ter o agente cometido a inflação para obter vantagem pecuniária;
111 - o inftator coagir outrem para a execução material da inflação;
IV - ter a inflação conseqtlências gravosas à saúde pública e/ou ao meio ambiente;
V - se. tendo conhecimento do ato lesivo à saúde pública e/ou meio ambiente, o inftator deixar de tomar as

providências de sua alçada para evita-lo;

9 Ver também Lei Ro 4.150, de 2008. Setor
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VI - ter o inftator agido com dolo direto àu eventual;
Vll-- a concorrência de efeitos sobre a propriedade alheia;
Vlll - a inflação atingir áreas sob proteção legal;
IX - o emprego de métodos cruéis no abate ou captura de animais.
$ 1o A reincidência verifica-se quando o agente comete nova inflação do mesmo tipo, ou quando der causa a danos

graves à saúde humana ou à degradação ambiental extensa.
$ 2o No caso de infração continuada, caracterizada pela repetição da ação ou omissão inicialmente punida, a

penalidade de muita poderá ser aplicada diariamente até cessar a inflação.
Art. 53. Havendo concurso de circunstâncias atenuantes e agravantes, a pena será aplicada em consideração a

circunstância preponderante, entendendo-se como }al aquela que caracterize o conteúdo da vontade do autor ou as
consequências da conduta assumida.

Art. 54. São inftações ambientais:
1 -- construir, instalar ou fazer funcionar, em qualquer parte do território do Distrito Federal, estabelecimentos.

obras ou serviços submetidos ao regime desta Lei. sem licença do órgão ambiental competente, ou contrariando as normas
legais e regulamentares pertinentes;

Pena: incisos 1, 11, V, \fl, Vll, X e XI do art. 45 desta Lei;
11 - praticar ates de comércio e indúsUia ou assemelhados, compreendendo substâncias, produtos e artigos de

interesse para a saúde ambiental, sem a necessária licença ou autorização dos órgãos competentes ou contrariando o disposto
nesta Lei e nas demais normas legais e regulamentares pertinentes;

Pena: incisos, ], ]], ]]], ]V, V, V], Vlll, IX, X e XI do art.45 desta Lei;
lll -T deixar, aquele que tiver o dever legal.de fazê-lo, de notificar qualquer fato relevante do ponto de vista

ecológico e ambiental, de acordo com o disposhnesta Lei, seu regulamento e normas técnicas;
Pena; incisos l e ll do art. 45 desta Lel;
IV - deixar, aquele que tiver o dever legal ou contratual de fazê-lo, de cumprir obrigação de interesse ambiental;
Pena: incisos 1, 11, Vll, Vlll, IX, X e XI do aR. 45 desta Lei;
V -- opor-se à exigência de exames laboratoriais ou à sua execução pelas autoridades competentes;
Pena: incisos l e ll do art. 45 desta Lei;
VI }'- utilizar, aplicará comercializar, manipular ou armazenar pesticidas, raticídas, hngicídas, insetlcidas,

agroquímicos e outros congêneres, pondo em risco a saúde ambiental, Individual ou coletiva. em virtude de uso inadequado ou
inobservância das normas legais, regulamentares ou técnicas, aprovadas pelos órgãos competentes ou eh desacordo com os
receituários e registros pertinentes;

Pena: incisos ], ]], ]]], ]V, V, V], Vlll, D(, X,e XI do art. 45 desta Lei;
Vl] - descumprir. as empresas de transporte, seus agentes e consignàtários, comandantes, responsáveis diretos

por embarcações, aeronaves, trens, veículos terrestres, nacionais e estrangeiros, nomlas legais e regulamentares, medidas,
formalidades e outras exigências ambientais;

Pena: incisos 1, 11, Vlll, X e XI do art. 45 desta Lei;
Vlll -- inobsewar, o proprietário ou quem detenha a posse, as exigências ambientais relativas a imóveis;
Pena: incisos 1, 11, Vll, Vlll, IX, X e XI do art. 45 desta Lei;
IX - entregar ao consumo, desviar. alterar ou substituir. total ou Parcialmente, produto interditado por aplicação

dos dispositivos desta Lei;
Pena: incisos lj ll, lll, IV, V, VI, Vlll,X e XI do art. 45 desta Lei;
X - dar inicio, de qualquer modo, ou êfetuar parcelamento do solo sem aprovação dos órgãos competentes ou em

desacordo com a mesma ou com inobservância das normas ou diretrizes perünentes}
Pena: incisos 1, 11, Vll, Vlll, X e XI do art. 45 desta Lei;
X] -- contribuir para que a água ou ar atinjam níveis ou categorias de qualidade inferior aos fixados em normas\

oficiais;
Pena: incisos 1, 11, Vll, Vlll, Dt, X e XI do art. 45 desta Lei;
Xll -- emitir ou despejar efluentes ou resíduos sólidos, líquidos ou gasosos, causadores de degradação ambiental,

em desacordo com o estabelecido na legislação e normas complementares;
Pena: incisos ], ]], V]], V]]], IX, X e Xldo art. 45 desta Lei;
Xlll - exercer atividades potencialmente degradadoras do,- meio ambiente, 'sem licença do órgão ambiental

competente ou em desacordo com a mesma;
Pena: incisos 1, 11 Vll, Vlll, IX, X e XI do art. 45 desta Lei;
>aV - causar poluição hídrica qué torne necessária a interrupção do abastecimento de água de uma comunidade;
Pena: incisos 1, 11, Vll, Vlll, IX, X e XI do art. 45 desta Lei;
XV -- causar poluição atmosférica que provoque a retirada, ainda que momentânea, dos habitantes de zonas

urbanas ou localidade equivalente;
Pena: 'incisos 1, 11, Vll, Vlll, IX, X e XI do art. 45 desta Leí;
XVI - desrespeitar interdições de uso, de passagens e outras estabelecidas administrativamente para a proteção

contra a degradação ambiental ou, nesses casos,. impedir ou dificultar a atuação de agentes do Poder Público;
Pena: incisos 1, 11, Vll, Vlll, D(, X e XI do art. 45 desta Lei;
XVll -- causar poluigo do solo que torne uma área urbana ou rural imprópria paraocupaçao;
Pena: incisos 1, 11, Vll, Vlll, IX, X e XI do art. 45 desta Lei;
XVlll - causar poluição de qualquer natureza que possa trazer danos à saúde ou ameaçar o bem-estar do indivíduo

ou da coletividade;
Pena: incisos l, ll, 1111, IV,V, VI, Vll, Vlll, IX, X e XI do art. 45 desta Lei;
XD( - desenvolver atividade ou causar poluição de qualquer natureza, que provoque mortandade de mamíferos,

aves, répteis, anfíbios ou peixes ou a destruição de plantas cultivadas ou silvestres;
Pena: incisos ], ]], ]]], ]V, V, V], V]], V]]], D(, X e X] do aít. 45 desta Lei;
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XX -- desrespeitar as proibições ou restrições estabelecidas pelo Poder Público em unidades de conservação ou
áreas protegidas porlei;

Pena: incisos 1, 11, Vll, Vlll, D(, X e XI do art. 45 desta Lei;
XXI - obstar ou dificultar a ação das autoridades ambientais competentes no exercício de suas funções;
Pena: incisos, ], ]l, Vlll, D(, X e XI do art. 45 desta Lei;
>Oal - descumprir ates emanados da autoridade ambiental, visando à aplicação da legislação vigente;
Pena: incisos l, ll, lll, IV, V, VI, Vll, Vlll, D(, X e XI do art. 45 desta Lei;
>0(111 -- transgredir outras normas, diretrizes, padrões ou parâmetros federais ou locais, legais ou regulamentares,

destinados à proteção da saúde ambiental ou do meio ambiente;
Pena: incisos l, ll, lll, IV, V, VI, Vl!, Vlll, D(, X e XI do aít. 45desta Lei.
#b/iáym/b zhüo. Nos casos dos incisos X a )Dali deste artigo, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis e

independentemente da existência de culpa, é o inftator obrigado a indenizar e/ou reparar os danos causados ao meio ambiente
e a terceiros afetados.

o inftatornna

CAPÍTULOll
DOPROCESSO

Art. 55. As infrações à legislação ambiental serão apuradas em processo administrativo próprio, iniciado com a
lavratura do auto de inflação, observados o rito e prazos estabelecidos nesta Lei.

Art. 56. O auto de inflação será lavrado pela autoridade ambiental que houver constatado, devendo conter;
1 - nome do inftator. seu domiclio e residência, bem como os demais elementos necessários a sua qualificação e

identificação civil;
ll - local, data e hora da Infração;
111 - descrição da inflação e menção do dispositivo legal ou regulamentar transgredido;
IV - penalidade a que está sujeito o inftator e o respectivo preceito legal que autoriza a sua imposição;
V - ciência. pelo autuado, de que responderá pelo fato em processo administrativo;
V] - assinatura do autuado ou, na sua ausência ou recusa,de duas testemunhas e do autuante;
Vll -- prazo para o recolhimento da multa, quando aplicada, caso o inftator abdique do direito de defesa;
\nll - prazo para interposição de recurso.
Art. 57. As omissões ou incorreções na lavratura do auto de inflação não acarretarão nulidade do mesmo quando

do processo~constarem os elementos necessários à determinação da infração e do inftator.
Alt. 58. O inhator será notificado para ciência da inflação:
1 - pessoalmente;
11-- pelo correio ou via postal;
111 - por edital, se estiver em lugar incerto ou não sabido.
$ 1o Se o inftator for notificado pessoalmente e se recusar a exarar ciência, deverá essa circunstância ser

mencionada expressamente pela autoridade que efetuou a notificação.
$ 2o O edital referido no inciso 111 deste artigo será publicado uma única vez, na imprensa oficial, considerando-se

efetivada a notificação 5(cinco) diasapósa publicação. ~ : . ~
Art. 59. O inftator poderá oferecer defesa ou impugnação do auto de inflação no prazo de lO(dez) dias contados

da ciência da autuação.
g lo No caso de imposição da penalidade de multa, se o inftator abdicar do direito de defesa ou recurso, poderá

recolhê-la com redução de 20% (vinte por cento), no prazo de 15 (quinze) dias contados da ciência do auto de inflação.
$ 2o Antes do julgamento da defesa ou da impugnação a que se refere este artigo, deverá a autoridade julgadora

ouvir o servidor, que terá o prazo de 5 (cinco) dias para se pronunciar a respeito.
$ 3b Apresentada ou não a'defesa ou impugnação, o auto de inflação será julgado pela autoridade competente da

Secretaria do Meio Ambiente, Ciência e Tecnologia.
Art. 60. Das decisões condenatórias poderá o infrator recorrer ao Secretário do Meio Ambiente. Ciência e

Tecnologia, dentro de 5(cinco) dias.
Paráym/b {hüu. Mantida a decisão condenatória, no prazo de 5 (cinco) dias de sua ciência ou publicação, caberá

recurso.final do autuado para o Conselho de Política Ambiental - CPA.
Art. 61. Os recursos interpostos das decisões não definitivas terão efeito suspensivo ,relativamente ao pagamento

da penalidade pecuniária. não impedindo a imediata exigibilidade do cumprimento da obrigação subsistente.
Art. 62. Os servidores são responsáveis pelas declarações que fizerem nos autos de inhação, sendo passíveis de

punição, por falta grave, em caso de falsidade ou omissão dolosa.
Art. 63. Ultimada a instrução do processo, uma vez esgotadoslos prazos para recurso, sem apresentação de

defesa. ou apreciados os recursos, a autoridade ambiental proferirá a decisão final, dando o processo por concluso, notificando

Art. 64. Quando aplicada a pena de multa, esgotados os recursos administrativos, o inftator será notificado para
efetuar o pagamento no prazo de 5(cinco) dias, contados da data do recebimento da notificação, recolhendo o respectivo valor
à conta do Fundo Único de Meio Ambiente do Distrito Federal.

$ 1o O valor estipulado da pena de multa cominado no auto de inflação será corrigido pelos índices oficiais vigentes
por ocasião da expedição da notificação para o seu pagamento.

g 2o A notificação para pagamento da multa será feita mediante registro postal ou por meio de edital publicado na
imprensa oficial, se não localizado o infrator.

g 3o O não recolhimento da multa, dentro do prazo fixado neste artigo, implicará a sua inscrição para cobrança
judicial, na fomta da legislação pertinente.

Art. 65. As inftações às disposições legais e regulamentares de ordem ambiental prescrevem em 5 (cinco) anos.
$ 1o A prescrição interrompe-se pela notificação ou outro ato da autoridade competente que objetive a sua

apuraçao e consequente imposição de pena.
$ 2o Não corre o prazo prescricional enquanto houver processo administrativo pendente de decisão.

Setor Protocolo. Legislativo



11

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

Art 66. No caso de aplicação das penalidades de apreensão e de suspensão de venda do produto. do auto de
inflação deverá constar, ainda, a .natureza, quantidade, nome e/ou marca. procedência, local onde o produto ficará depositado
e o seu fiel depositário.

777ZZ0 W'
DISPOSZÇOES COMPLEMENTARES E FINAIS

Art. 67. Os agentes públicos a serviço da vigilância ambiental são competentes para:
1 - colher amosbas necessárias para análises técnicas e de controle;
11 - proceder a inspeções e visitas de rotina, bem como para apuraçao de irregularidade e inftações;
111 -- verificar a observância das normas e padrões ambientais vigentes;
IVu: lavrar autos de infração e aplicar as penalidades cábíveis;
V: praticar todos os atou necessários ao bom desempenho da vigilância ambiental no Distrito Federal.
g lo No exercício da ação fiscalizadora, os agentes terão livre acesso, em qualquer dia e hora. mediante as

formalidades legais, a todas as edificações ou locais sujeitos ao regime desta Lei. não se lhes podendo negar informações,
vistas a projetos, instalações, deperldências ou produtos sob inspeção.

$ 2o Nos casos de embaraço à açao fiscalizadora, os agentes solicitarão a intervenção policial para a execução da
medida ordenada sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.

Art. 68. Os. agentes públicos a sewiço da Secretaria do Meio Ambiente, Ciência e Tecnologia deverão ter
qualihcação específica, exigindo-se, para sua admissão, concurso público de provas e títulos.

Aít 69. Não poderão ter exercício em órgão de fiscalização ambiental, nem em laboratórios de console, servidores
que sejam sócios, acionistas majoritários, empregados a qualquer título ou interessados, .por qualquer forma. em empresas
sujeitas ao regime desta Leí.

Art. 70. E o Poder Executivo autorizado a determinar medidas de emergência a fim de enfrentar episódios.críticos
de poluição ambiental, em casos de graves e iminentes riscos para a vida humana ou bens materiais de alta relevância
económica, bem como nas hipóteses de calamidade pública ou de degradação violenta do meio ambiente.

n2riiyza/b zirzvcu. Para a execução das medidas de emergência de que trata este artigo, poderão, durante o período
crítico, ser reduzidas ou impedidas aüvidades nas áreas atingidas.

Art. 71. A Procuradoria-Geral do Distrito Federal manterá ; subprocuradoria especializada em "tutela ambiental,
defesa de interesses difusos e do paüimõnio histórico, cultural, .paisagístico, arqultetõnico e urbanísUco, como forma de apoio
técnico-jurídico à implementação dos objetivos desta Lei e demais normas ambientais vigentes.

Art. 72. O Distrito Federal poderá, através da Secretaria do Meio Ambiente, Ciência e Tecnologia. conceder QU
repassar auxRio financeiro a instituições públicas ou privadas sem fins lucrativos, para a execução de serviços de relevante
interesse ambiental.

Art. 73. E.instituído o Fundo Único de Meio Ambiente do Disbito Federal - FUNAM. cujos recursos serão destinados
exclusivamente à execução da política ambiental do Distrito Federal.

Art. 74. Constituem recursos do Fundo Único de Meio Ambiente do Distrito Federal - FUNAM:

1= os provenientes de dotações constantes do Orçamento do Distrito Federal. destinados ao meio ambiente;
11 :- as contribuições, subvenções e auxlios da União, do Distrito Federal e de suas respectivas autarquias,

empresas públicas, sociedades de economia mista e fundações;
lll -r os resultantes de convênios, contratos e acordos celebrados entre o Distrito Federal e instituições públicas e

privadas, cuja execução seja de competência da Secretaria do Meio Ambiente, Ciência e Tecnologia, observadas as obrigações
contidas nos respectivos instrumentos;

IV : os recursos resultantes de doações, como sejam, importâncias, valores, bens móveis e imóveis que venha a
receber de pessoas físicas e jurídicas ou de organismos públicos e privados, nacionais, estrangeiros e internacionais;

V - os recursos provenientes de.taxas, multas e indenizações relativas a danos causados ao meio ambiente. bem
como a reversão de cauções de que trata o parágrafo único do art. 10;

VI -- rendimentos de qualquer natureza que venha a auferir como remuneração decorrente de aplicação do seu
património;

Federal.
WI =-. outros recursos que, por. sua natureza, possam ser destinados ao Fundo Unicode Meio Ambiente do Distrito

/yriága/b cZnüu. O saldo financeiro positivo do FUNAM apurado em balanço é automaticamente transferido para a
Tesouro do Distrito Federal,.observada o disposto no art. 2o- A. $$ 1o a 4a. da Leí Complementar no 292, de 2 de junho de
EMXn« (Parágnfo aaesddopeia LeiComplementarno 925, de28/6/2017.)

Art. 75. Os recursos financeiros do Fundo .Único de Meio Ambiente do Distrito fiederal serão gerenciados pela
Secretaria do Meio Ambiente. Ciência e Tecnologia. sob a Supervisão direta de seu titular.

Art. 76. Os recursos financeiros destinados ao Fundo ünico de Meio Ambiente do Distrito Federal -- FUNAM :serão
aplicados exclusivamente em atividades ;de desenvolvimento científico, tecnológico, de apoio editorial e tecnológico, de
educação ambiental e em despesas de capital relativas à execução da política ambiental do Distrito Federal nos termos desta
Lei L

Pa/;ágmü {inüü Bimestralmente deverão ser publicados .no Diário Of\cial do Governo do Distrito Federal o quadra
demonstrativo das::'origens e aplicações dos recursos do Fundo Único de Meio Ambiente . dd Distrito l Federal b FUNAM,
especificados nos incisos do ãrt. 74 desta Lei.

Art. 77.0s ates previstos nesta Lel praticados pela Secretaria do Meio Ambiente. Ciência e Tecnologia no exercício
do poder de polícia. bem como as licenças e autorizações expedidas, implicarão pagamento de taxas, que reverterão ao Fundo
Unico de Meio Ambiente do Distrito Federal .-FUNAM.

Art. 78. A Secretaria do Meio Ambiente, Ciência e Tecnologia coordenará, em consonância com as atribuições-de
outros órgãos e entidades da administração local e federal, um programa de gerenciamento de pabimõnio genético visando
preservar a sua divenídade e integridade e fiscalizar as entidades dedicadas à pesquisa e manipulação de material genético.

Art. 79. A utilização efeüva de serviços públicos solicitados à Secretaria do Meio AmbienU, Ciência e Tecnologia,
será remunerada através de preços públicos a serem fixados anualmente por decreb, mediante proposta do seu titularí
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Parágrafbúnico. (Parágnfbrevogado pela LeiComplemenbrno 894. de2/3/2015:)'D
Art. 80. E a Secretaria do Meio Ambiente. Ciência e Tecnologia autorizada a expedir normas técnica. aprovadas por

seu titular. destinadas a complementar esta Lei e seu regulamento.
Art. 81. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação e será regulamentada pelo Poder Executivo no prazo de

180 (cento e oitenta) dias
Art. 82. Revogam-se as disposições em contrario.

Brasnia. 13 de setembro de 1989
101o da República e 30o de BrasHia
JOAQUIMDOMINGOSRORIZ

Este texto não substitui o publicado no 22ã#7ó C2r?éia/ do z)8&fâo /b(#na4 de 14/9/1989,
publicada no Z%árzo O/il:ü/ do í2Büzão Ãedena4 de 30/10/1989.

e republicado em ll/lO/1989. Errata

\
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10 Texto' revogado: Parágrafo único. Os ua/teres co/zesw/7de/7zes aas p/ecus (de qt/e vaza esse
artigo serão recolhidos à conta do Fundo Único de Meio Ambiente do Distrito Federal- FUNAM.



RESOLIJÇÃO N' 416, DE 30 DE SETEMBjiO DE 2009

Publicada no DOU N' 188, de 01/10/2009, págs. 64-65

Correlações
e Revoga as Resoluções n' 258/ 1999 e n' 301/2002

Dispõe sobre a prevenção à degradação ambiental
:assada ' por pneus insewheis e ' sua destinação

l ambientalmente adequada, e dá outras providências..

O CONSELllO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE- CONAMA, no uso das
atribuições que Ihe são conferidas pelo Art. 8', incisa Vll, da Lei n' 6.938, de 31 de agosto de 1981, e
tendo em vista o disposto em seu Regimento Interno, e

Considerando a necessidade de disciplinar o gerenciamento dos pneus inservíveis;

Considerando que os pneus dispostos inadequadamente'constituem passivo ambiental, que
podem resultar em sério risco ao meio ambiente e à saúde pública;

Considerando a necessidade.de assegurar que esse passivo sda destinado o mais próximo
possível de seu local de geração, de fomla ambientalmente adequada e segura;

Considerando que a importação de pneumáticos usados é proibida pelas Resoluções
CONAMA n' 23, de 12 de dezembro de 1996, e n' 235, de 7 de janeiro de 1998;

Considerando que os pneus usados devem ser preferencialmente reutilizados, reformados e
reciclados antes de sua destilação final adequada;

Considerando ainda o disposto no art..4' e no anexo 10-C da Resolução CONAMA n' 23,
de 12 de dezembro de 1996, com a redação dada pela Resolução CONAMA n' 235, de 07 de janeiro de
1998)

Considerando que o art. 70 do Decreto Federal n' 6.514,'de 22 de julho 2008, impõe pena
de multa por unidade de pneu usado ou refomlado importado;

Considerando que a liberdade do comércio intemacional e de importação de matéria-prima
não devem representar mecanismo de transferência de passivos ambientais de um país para outro,
resolveS

Art. I' Os fabricantes e os importadores de pneus novos, com peso unitário superior a 2,0
kg(dois quilos), ficam obrigados a coletar e dar destinação adequada aos pneus inservíveis existentes no
território nacional, na proporção deümida nesta Resolução.

$ 1: Os disüibuidores, os revendedores, os destinadores, os consumidores amais de pneus e
o Poder Público deverão, em articulação com os fabricantes e importadores, implementar' os
procedimentos para a roleta dos pneus inservíveis existentes no País, previstos nesta Resolução.

) :l: $ 2' Para fins desta resolução, reforma de pneu não é considerada fabricação ou destinação
adequada.

$ 3' A contratação de empresa pam roleta de pneus pelo fabricante ou importador não os
eximirá da responsabilidade pelo cumprimento das obrigações previstas no caput.

Art. 2' Para os fins do disposto nesta Resolução, considera-se:

l Pneu ou pneumático: componente de um sistema de rodagem, constituído de
elastâmeros, produtos têxteis, aço e outros materiais que quando montado em uma roda de veiculo e
contendo fluido(s) sobre pressão, transmite tração dada a sua aderência ao solo, sustenta ela$ticamente a
carga do veiculo e resiste à pressão provocada pela reação do solo.

ll --Pneu novo: pneu, de qualquer origem, que não soõeu qualquer uso, nem foi submetido
a qualquer tipo de.reforma e não apresenta sinais de envelhecimento nem deteriorações, classiâcado na
posição 40. 1 1 da Nomenclatura Comum do Mercosul -- NCM.

111 - Pneu usado: pneu que foi submetido a Wqalquer tipo de uso e/ou desgaste, classificado
'Setcã Protocolo Legislbttvó ,' ' :''- '
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na posição40.12 da NCM, englobando os pneus refomtados e os inservíveis.

IV - Pneu reformado: pneu usadQ que foi submetido a processo de reutilização da carcaça
com o ülm específico de aumentar sua vida útil, como:

a) recapagem: -processo pelo qual um pneu usado é refomlado pela substituição de sua
banda de rodagem;

b) recauchutagem: processo pelo qual um pneu usado é reformado pela substituição de sua
banda de rodagem e dos ombros;

c) remoldagem: .processo pelo qual um pneu usado é reíomlado pela substituição de sua
banda de rodagem, ombros e toda a superfície de seus flancos.

V - pneu inservível: pneu usado que apresente danos ineparáveis em sua estrutura não se
prestando mais à rodagem ou à reforma.

VI - destilação ambientalmente adequada. de pneus inservíveis: procedimentos técnicos
em que os pneus são descaracterizados de sua forma inicial, e que seus elementos constituintes são
reapmveitados, reciclados ou processados por outra(s) técnica(s) admitida(s) pelos órgãos ambientais
competentes, observando a legislação vigente e normas operacionais específicas de modo a evitar danos
ou riscos à saúde pública e à segurança, e a minimizar os impactos ambientais adversos.

Vll - Ponto de coleta: local definido pelos fabricantes e importadores de pneus para
receber e amiazenar provisoriamente os pneus inservíveis.

VIII. - Central de armazenamento: unidade de recepção e amlazenamento temporário de
pneus inservíveis, inteiros ou picados, disponibilizada pelo fabricante ou importador, visando uma melhor
logística da destilação.

IX -- mercado de reposição dõ pneus é b resultante da formula a seguir:
\

MR - (P + l) --(E + EO), na qual:

MR = Mercado de Reposição de pneus;

P = total de .pneus produzidos;

1 = total de pneus importados;

E = total de pneus exportados; e

EO - total de pneus que equipam veículos novos.

Art. 3' A partir da entrada emvigor desta resolução, para cada pneu novo comercializado
para o mercado de reposição, as empresas fabricantes ou importadoras deverão dar destinação adequada a
um pneu inservível.

$ 1' Para efeito de controle e fiscalização, a quantidade de que trata o caput deverá ser
convertida em peso de pneus inservíveis a serem destinados.

$ 2' Para que seja calculado o peso a ser destinado, aplicar-se-á o fator de desgaste de 30%
(trinta por cento) sobre o peso do pneu novo produzido ou importado.

Art. 4' Os fabricantes, importadores, reformadores e os destinadores de pneus inservíveis
deverão se inscrever. no Cadastro Técnico Federal - CTF, junto ao IBAMA.

Art. 5' Os fabricantes e importadores de pneus novos deverão declarar ao IBAMA, numa
periodicidade máxima de 01(um) ano, por meio do CTF, a destilação adequada dos pneus inservíveis
estabelecida no Art. 3'

$ 1' O não cumprimento do disposto no caput deste artigo poderá acanetar a suspensão da
liberação de importação.

$ 2' O saldo resultante do balanço de importação e exportação poderá ser compensado
entre os fabricantes e importadores. definidas no artigo I', desta Resolução, conforme critérios ,e
procedimentos a serem estabelecidos pelo IBAMA.

$ 3' Cumprida a meta de desthação estabelecida no art. 3', desta Resolução, o excedente
poderá ser utilizado para os períodos subsequentes.

$. 4' O descumprimento da meta de destilação acarretará acúmulo de obrigação para o
Setor' Protocolo Législatlvo
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período subsequente, sem prquízo da aplicação das sanções cabíveis.

$ . 5' Para .efeito de comprovação junto ao IBAMA, poderá ser considerado o
armazenamento adequado de pneus inservíveis, obrigatoriamente em lascas ou picados, desde que
obedecidas as exigências do licenciamento ambiental para este âm e, ainda, aquelas relativas à
capacidade instalada para armazenamento e o prazo máximo de 12 meses para que ocorra a destinação
Hmal

Art. 6' Os destinadores. deverão comprovar periodicamente junto ao C'lT do'IBAMA,
numa periodicidade máxima de 01(um) ano, a destilação de pneus hservíveis, devidamente licenciada
pelo órgão ambiental. competente.

Art. 7' Os fabricantes e importadores de pneus novos deverão elaborar um plano .de
gerenciamento de coleta, amiazenamento e destinação de pneus inservíveis(PGP), no prazo de 6 meses a
partir da publicação desta Resolução, o qual deverá ser amplamente divulgado. e disponibilizado aos
órgãos do SISNAMA.

$ 1' O PGP deverá conter no mínimo os seguintes requisitos:

1- descrição das estratégias para roleta dos pneus inservíveis, acompanhada de cópia de
eventuais contratos, convênios ou termos de compromisso, para este nim;

ll -.indicação das unidades de armazenagem, infomiando as correspondentes localização e
capacidade instalada, bem como infomiando os dados de identiâcação do proprietário, caso .não soam
propnas;

111 - descrição das modalidades de destinação dos pneus coletados que serão adotadas pelo
interessado;

IV - descrição dos progmmas educativos a serem desenvolvidos junto aos agentes
envolvidos e, principalmente, junto aos consumidores;

V - número das licenças ambientais emitidas pelos órgãos competentes relativas às
unidades de armazenamento, processamento, reutilização, reciclagem e destinação;

VI - descrições de programas pertinentes de auto-monitoramento=

$ 2' O PGP deverá incluir os pontos de roleta e os mecanismos de roleta e destinação já
existentes na data da entrada em vigor desta Resolução.

$ 3' Anualmente, QS fabricantes e importadores de pneus novos deverão disponibilizar os
dados e resultados dos PGPs.

$ 4 0s PGPs deverão ser atualizados sempre que seus ftlndamentos soõerem alguma
alteração ou o órgão ambiental licenciador assim o exigir.

Art. 8' Os fabricantes e os importadores de pneus novos, de forma compartilhada ou
isoladamente, deverão implementar pontos de roleta de pneus usados, podendo envolver os pontos de
comercialização de pneus, os municípios, borracheiros e outros.

$ 1' Os fabricantes e os importadores de pneus novos deverão implantar, nos municípios
acima de 100.000 (cem mil) habitantes, pelo menos um ponto de roleta no prazo máximo de até 01 (um)
ano, a partir da publicação desta Resolução.

$ 2' Os municípios onde não houver ponto de cometa serão atendidos pelos fabricantes e
importadores através de sistemas locais e regionais apresentados no PGP. '

Art. 9' Os estabelecimentos de comercialização de pneus são obrigados, no ato da.boca de
um pneu usado por um pneu novo ou reformado, a receber e armazenar temporariamente os pneus usados
entregues pelo consumidor, seú qualquer tipo de ânus para este, adotando procedimentos de controle que
identifiquem a sua origem e destino.

$ 1' Os estabelecimentos referidos. no caput deste artigo terão.prazo de até l(um) ano libra
adotarem os procedimentos de controle que identiâquem a origem e o destino dos pneus.

$ 2' Os estabelecimentos de comercialização de pneus, além da obrigatoriedade do caput,
deste artigo, poderão receber pneus usados como pontos de roleta e armazenamento temporário, facultada
a celebração de convênios e realização 'de -campanhas locais e regionais com.municípios ou outros
parceiros.
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Art. 10. 0 amiazenamento temporário de pneus deve garantir as condições necessárias à
prevenção dos danos ambientais e de saúde pública.

Parágrafo único. Fica vedado o armazenamento de pneus a céu aberto.

Art. ll.ll:Com o objetivo de aprimorar o .processo de roleta e~ destinação' dos pneus
inservíveis em todo o país, os fabricantes e importadores de pneus novos devem:

y 1- - divulgar amplamente a localização
armazenamento de pneus inservíveis;

dos pontos de roleta das centrais, .de

11 - incentivar os,consumidores a entregar os pneus usados nos pontos de roleta' e nas
centrais de amiazenamento ou pontos de comercialização;

111 - promover estudos e. pesquisas para o desenvolvimento das técnicas de reutilização e
reciclagem, bem como da cadeia de coleta e destinação adequada e segura de pneus inservíveis;

IV - desenvolver ações para a articulação dos diferentes agentes da cadeia de roleta e
destilação adequada e segura de pneus inservíveis.

Att. 12,: Os fabricantes.-,é os importadores de pneus novos podem efetuar a destinação
adequada dos pneus inservíveis sob sua responsabilidade, em instalações próprias ou mediante
conüatação de serviços especializados de terceiros.

Parágrafo único: A simples transformação dos pneus inservíveis em lascas de borracha não
é considerada destinação Hlnal de pneus insérvíveis.

Art. 13.. A licença ambiental dos destinadores de pneus inservíveis deverá especificar a
capacidade instalada e os limites de emissão decorrentes do processo de destinação utilizado, :bem como
os termos e condições para a operação do processo.

Art. 14. E vedada a destinação final de pneus usados que ainda se prestam para processos
de refomla, segundo nomias técnicas em vigor.

Art. 15. É vedada a disposição ümal de pneus no meio ambiente, tais como o abandono ou
lançamento em corpos de água, terrenos baldios ou alagadiços, a disposição em aterros sanitários e a
queima a céu aberto.

Õ

Parágrafo único. A utilização.:'de pneus inservíveis : como combustível em processos
industriais só poderá ser efetuada çaso*exista norfna especifica para sua utilização.

Art.\16: O IBAMA, com base nos dados do PGP, dentre outros dados oficiais, apresentado
pelo fabricante e importador, relatará anualmente ao CONAMA,.na terceira reunião ordinária do ano, os
dados consolidados de destinação de pneus insérvíveis relativos ao ano anterior, infomiando:

importados;
1- a quantidade nacional total e por íàbricante e importador de pneus fabricadde pneus fabricados e

11 . o totalde pneus inservíveis destinados por unidade da federação;

111 . - o total de pneus inservíveis destinados pof categoria de destinação, inclusive
armazenados temporariamente;

IV.. dificuldades no cumprimento da presente resolução, novas tecnologias e soluções para
a questão dos pneus inservíveis,.e demais informações correlatas que.julgar pertinente.

Art. 17.:Os procedimentos e métodos para a veriõlcação do cumprimento desta Resolução
serão estabelecidos por Instrução Normativa do IBAMA.

Art. 1 8. Esta Resolução entra emvigor na data de sua publicação.

Art. 19. Esta Resolução revoga as resoluções CONAMA RP 258, de 26 de agosto de 1999,
e.n' 301, de 21 de março de 2002.

CARLOS MINC: tSetor Pírotocolo Legislativo

Presidente do Conselho
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LEINo3.651,DE9 DEGOSTO DE2005
(Autoria do Projeto: Deputado Junior Brunelli)

Dispõe sobre a coleta, destinação final e
reutilização de embalagens, garrafas
plásticas e pneumáticos.

O GOVERNADOR DO DISTRnO FEDERAL

Faço saber que a Câmara Legislativa do Distrito Federal decreta e eu
sanciono a seguinte Lei:

Art. lo Esta Lei trata da coleta, destinação final e reutilização, inclusive por
meio de processos de economia solidária, de embalagens, garrafas plásticas e
pneumáticos no Distrito Federal.

CAPITULOU
DAS EMBALAGENS E GARRAFAS PLÁSTICAS

Art. 2o São responsáveis pela destinação final ambientalmente adequada de
embalagens plásticas, utilizadas para a comercialização de seus produtos, as
empresas produtoras e distribuidoras de:

1 - bebidas de qualquer natureza;

11 - óleos combustíveis, lubrificantes e similares;

111 - cosméticos;

IV - produtos de higiene e limpeza;

V - produtos alimentícios

Pa/:ignaro (;n/co. Considera-se destinação ambientalmente adequada de
garrafas e embalagens plásticas, para os efeitos desta Lei:

1 - a utilização de garrafas e embalagens plásticas em processo de
reciclagem com vistas à fabricação de embalagens novas ou a outro uso económico;

11 - a reutilização de garrafas e embalagens plásticas, respeitadas as
vedações e restrições estabelecidas pelos órgãos competentes da área. de saúde.

Art. 3o As empresas de que trata o art. lo estabelecerão e manterão, em
conjunto, procedimentos para a recompra das garrafas plásticas após o uso do
produto pelos consumidores.

Art. 4o É proibido o descarte de lixo plástico no solo, nos cursos d'água ou
em qualquer outro local não previsto pelo órgão competente do Distrito Federal.

Art. 5o Sem prejuko da responsabilização por danos ambientais causados
pelas embalagens plásticas de seus produtos, a infração aos artigos anteriores
sujeita as empresas às seguintes sanções, aplicadas, sucessivamente, pelos órgãos
competentes:

1- advertência;
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11 - multa, sendo o mínimo de R$25.000,00 (vinte e cinco mil reais) e o
máximo de R$250.000,00 (duzentos e cinqüenta mil reais), de acordo com a
gravidade da infração e com a capacidade económica do infrator;

111 - cessação do alvará de funcionamento

Art. 6o Os valores arrecadados em decorrência de multas aplicadas por
infração a esta Lei serão revertidos ao Fundo Unico do Meio Ambiente do Distrito
F-nr"ln ra l

Art. 7o O procedimento previsto no art. 2o será implantado segundo este
cronog ra ma :

1 - no prazo de um ano, contado da publicação desta Lei, recompra de, no
mínimo, cinqüenta por cento das embalagens comercializadas;

11 - no prazo de um ano, contado da publicação desta Lei, recompra de, no
mínimo, setenta e cinco por cento das embalagens comercializadas;

111 - no prazo de um ano, contado da publicação desta Lei, recompra de, no
mínimo, noventa por cento das embalagens comercializadas.

CAPITULOll
DOSPNEUMATICOS

Art. 8o As empresas fabricantes, as importadoras, as distribuidoras e os
pontos de venda de pneumáticos ficam obrigados a instituir, em conjunto, sistema
de coleta de pneus usados e destinação final ambientalmente segura e adequada dos
pneumáticos inservíveis, isto é, daqueles que não mais se prestam a processo de
reforma que permita condição de rodagem adicional.

Pa/::íyraÁo z;n/co. Para os fins previstos no capuz as referidas empresas e
pontos de venda poderão criar centrais de recepção, localizadas e instaladas de
acordo com as normas ambientais, urbanísticas e de uso do solo, para
armazenamento temporário e posterior destinação final ambientalmente adequada,
inclusive mediante a contratação de serviços especializados de terceiros.

CAPITULOlll
DASDISPOSIÇOESCOMUNS

Art. 9o O Poder Público, por meio dos órgãos competentes, poderá celebrar
acordos de parceria entre cooperativas populares no campo da economia solidária e
empresas especializadas em coleta, reciclagem e destinação final de embalagens,
garrafas plásticas e pneumáticos, para o cumprimento da presente Lei.

Art. 10. 0 Governo do Distrito Federal, por meio do Banco de Brasília S.A.,
poderá instituir linhas de financiamento para projetos de economia que visem à
cometa, reciclagem e destinação final de embalagens, garrafas plásticas e
pneumáticos.

Art. 11. 0 Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de noventa
dias, contados de sua publicação.

Art. 12. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação
'atar Protocolo Legislativo
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Assunto: Consulta ao Gabinete sobre Projeto de Lei ne 92/19, que "Obriga

os estabelecimentos que comercializam pneus a receber os pneus usados

dos clientes que não mais desejam sua posse, e dá outras providências"

Autoria: Deputado(a) Jorge Víanna(PODEMOS)

Ao SPL para indexações, em seguida à Secretaria Legislativa, para

devolução ao Gabinete do Autor para manifestação sobre a existência de

Legislação pertinente a matéria - Lei n9 3.651/05, que "Dispõe sobre a
coleta, destinação final e reutilização de embalagens, garrafas plásticas
e pneumáticos". (Art. 154/ 175 do RI).

Em 08/02/19

MARTELO FREDERICO M. BASTOS

Matrícu[a 13.82].

Assessor Especial
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